
coso do a

projeto de lei criando o programa

Dispõe sobre o programa Censo-lnclusão e o
Cadastro-lnclusâo para a identificaçãó,

mapeamento e radastramento do perfil
socioeconômico das pessoas com deficiência

ou mobilidade reduzida, no âmbito do
municíplo de Congonhas e dá outras

providências.

Capítulo I
DTSPOSIÇÔES PRELIMINARES E GE,RAIS

O Vereador abaixo assinado aprcsonta para deliberaçào <1o plenário, nos termos
Regimentais. o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1" Fica instituido, no âmbito tio Município de Congonhas, o programa Censo-lnclusão e o
Cadastro-lnclusão, co1l1 o objetivo de identificar o per'fiI socioeconômico das pessoas com
deÍiciência ou mobilidade reduzida. bem como dc mapear e cadasfar o rel'erido perÍil com
vistas ao direcionarnento das politicas públir:as voltadas ao atsndimento das necessidadcs
desse segmento social.

ParágraÍb único. Para eÍ'eito desta [,ei considcra-sc pessoa oom deÍiciência aquela que tem
impedirnento de longo prazo de fiatLtreza fisica, mental. intelectual ou sensorial, o qual em
interação com uma ou mais barreiras, pode obst:'uir a sua participação plena e eÍêtiva na
sooiedade cm igualdade de r:ondiçõcs com as denais pessoas, conforme disposto no
Estatuto da Pessoa corn Deficiência.

Art. 2'O programa Censolnclusào c Cadastro-Inclusào realizar-se-á a oada período de
dois anos.

Att. 3" Colr os dados obtidos por meio da realizaçáo do censo será elaborado o Cadastro-Inclusão,
que deverá conter:
1- inibrmações quantitativas sobre os tipos e grans de deficiôncia encontrados;
II - inÍbrmações necessári.ts para contribuir com a qualillcação, quantilicação e localizaçào
das pessoas com deÍioiência ou mobilidade reduzida.

III - inlbrmações sobre o grau de escolaridade, nível de renda e proflssão, juntamente cot-n

os dados dos seus lamiliares.
Art. 4'O Cadastro-Inclusão será dispo:ribilizado no site da Preleitura Municipal de Congonhas,
em aba própria e de Íácil acesso, de Í ma sirnpliticada, bem como no Prédio-sede da
Gerência Municipal de Assistência Social.

Cámara Municipal de Conoonhas
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Coso do 15 ivo Vereador o

Art. 5'Além de sua atualizaçào bienal, por meio do clenso-lnclusão, o cadastro-lnclusãcr
deverá conter mecanisrno de atualização mediante autocadastrarnento.
ParágraÍb Írnico. O autocadastramento será realizado na sede da Gerência Municipal de
Assistência Social, bem como por meio clo Site da Preleitura Municipal.
Art. 6" A coordenação do Programa. ora instituído, ficará a cargo da Gerência Municipal de
Assistência Social, a qual caberá:

I - adotar as providências necessá'ias para o seu desenvolvimento e acompanhamento;

II - reunir todos os cadastros realizados por via eletrônica e no Prédio-sede da Gerência
Municipal de Assislência Social;

lll - atualizar semestmlmcute o Cadastro-lnclusào, de acordo com o disposto no art. 3o
desta Lei.

Art. 7" As qstatísticas do cadastro deverão cstar disponívcis, preservando-se os direitos
invioláveis ao sigilo, a firn de proteger as pessoas com deÍlciência e/ou mobilidade reduzida
e seus làrniliares. § l' Para assegurar a confiabilidade e respeito à privacidade das pessoas
cadastradas e seus Íàrniliares, as inibmraçõcs contidas no Proglama Conso-lnclusão terão oarátcr
sigiloso.

§ 2' O banco de dados que trata a presente legislação será utiliza<io exclusivamente para
fins estatisticos, não podendo ser objeto de certidão ou servir de provas em processo
administrativo, Íiscal e judicial.

An. 8" Para a concretização do Programa de que trata esta Lei, o Poder Executivo poderá
estabelecer ações, convênios e parcerias corr órgãos públicos e entidades de direito
público ou privado, obedecida a legislaçào vigente, a Íirn de Íbmecerem para Íins de
eslatistica e cadastramento quando diagnosticarem ou tomarem conhecimento dos
munícipcs oom deÍlciôncia e/ou mobilidacie reduzida.

Art. 9" L,sta Lei entra em vigor na data dc sua publicação

CâmâÍâ Muniriprl de Congonhas
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CAMARA MUNICIPAL
Coso do o

Justificativa:

Considera-se pessoa com detlciência aquela que tem impedimento de longo
prazo dc natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, o qual em interação com uma otl
mais baneiras, pode obstruir a sua participação plena e efetiva na sociedade ern igualdade
de condições com as demais pessoas. conlorme disposto no llstatutô da Pessoa com
DeÍlciência. Pelo exposto, que conto com apoio para a implantação do programa
Censo-lnclusão e o Cadastro-lnclusão para a identificaçâo, mapeamento e cadastramento

do perÍil socioeconômico das pessoas corn deliciência ou mobilidade reduzida, no ârnbito do

município de Congonhas.

Câmara Municipal de Congonhas, Fevereiro 2022

Vanderlei Eustáquio Ferreira
vereador
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Projeto de Lei no 00812022

Câmara [Vlunicipal de Congonhas, aos 15 de fevereiro de 2022

\u^u,^Íl
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

Matéria lida em Plenário - 3' Reuniâo Ordinária - 1510212022.



Congonhas,08 de março de2022.

' Comissão de Legislação, Justiça e Redaçào Final - CLJR

ieto de Lei0 08/2022 - dispõe sobre o programâ censo-inclusão e o

A

Ref:.: Pro
cadas tro-inclusão para a identificaçao. ma eamentoe e cadastramento do
perfil socioecônomrco das pessoâs com deficiência ou mobilidade reduzida, no
âmbito do município de Con gonhas e dá outras Drovidências.

PÀRECER

Versa o pro.ieto sobre o programa censo-inclusào e o cadast ro- inclusào para
a identihcação, mapeamentoe e cadastramento do perhl socioecônomico das
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do município de
Congonhas e dá outras providências.

A proposta é de iniciativa do vereador Vanderlei.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica
Municipal, que diz:

"Art.74 - São matérias de iniciativa privativa, aiém de outras previstas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, fonnalizada por meio de projeto de resolução.
a) o regulamento geral, que disporá sobre a organização da Secretaria

da Câmara, seu funcionamento, sua política, criaçã,o,
transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente 1ei;

b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
Il - do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autár'quica e tündacional e a fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; .
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d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de
entidade da administração indireta;

e) a organização da Guarda Municipal e dos tlemais órgãos de
arJm i nistraçâo públ ical

l) os pianos plurianuaisl
g) as diretrizes orçamentárias;
h) os orçamentos anuais;
i) a matéria tributária que implique em redução da receita pública."

Ern julgamento histórico, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em
decisão de RECPEI{CURSÂO GERAL no recurso Extraordinário com Agravo
878.911 Rio de janeiro, publicada em2910912016, decidiu :

"Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no aft. l02,III,a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:
DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MLINICIPAI, QUE DISPÔE
SOBRE A INSTALAÇAO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE
SEGURANÇZ\ NAS ESCOLAS PÚBLICAS MLINICIPAIS E CERCANIAS.
vtoLAÇÀo Ao ARTrcos 7". ll2. § t.. tNCtso II, ALÍNEA d E l45, INCISO
vr. DA coNS trTUtÇÀO ESTADUAI_. MATERTA ATTNENTE À
ORGANIZAÇÃO E AO FUNCIONAMENTO DE ORGÃOS DA REDE
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO (eDOC l). Opostos embargos de declaraçào. estes loram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos afts. 24, Xy;
30, I e ll; 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se; em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de
càmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e
cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prel-eito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número
11806252. Supremo Tribunal Federal REPERCUSSÀO Cgnaf NO RECIJB.SO
EXT'RAORDINÁRIO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO
MANII"ESTAÇÃO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela
Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102, III, a, da
Constituiçào, contra acórdâo do Tribunal de Justiça do Rio dc Janeiro, assim
ementado: DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MUMCIpâF.'qUe
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DrspôE soBRE A rNS'rAr.AÇÃo pp cÂueRas DE MoNIToRAMENTo
DE SEGURANÇA NAS ESCoLAS PTJSLTCAS MLINICIPAIS E CERCANIAS.
vtolaçÃo Ao ARTrGos 7', l12, § 1", INCISo u, eI-ÍNpa d E l4s, INCISo
vr, DA coNsrtrulÇÃo ESTADUAL. NíATERIA ATINENTE À
oRGANTzAÇÃo p Ao FUNCIoNAMENTo DE oncÃos DA REDE
EDUCACToNAL DA ADMINISTRaÇÃo MUNICIPAL. coupprÊNcn
pRIVA'uvA Do clmFE Do poDER EXECUTIVo. pRocpoÊttclA Do
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes loram rejeitados

(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a

preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
30, I e II; 74, XV; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,

nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - tCP-Brasil. O documento pode sei acessado no

endcreço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número

11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 ManiÍ-estação sobre a

Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ é inconstitucional, por tratar de rn-atéria

para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do Poder Executivo
(eDOC 4). Observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento

ao agravo, conheço, desde logo, do recurso extraordinário e submeto o assunto

nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão

constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade,

atrizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de

inconstitucionalidade da Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro, que

dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas

públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte redação: Art. 1o. Toma
obrigatór'ia a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas

dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. Parágrafo único.

A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o

número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como as suas

características territoriais e dimensões,, respeitando as norÍnas técnicas exigidas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. Art. 2". Cada unidade

escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem
perrnanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações intemas.

Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso

«le gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas nas Áreas de Planejamento

APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento assinado

digitalrnente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que i sÍ.itui a



Infraestrutura de chaves públicas Brasileira - ICp-tsrasil. o documento pode ser
açessacio no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacaà/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal anÉ SZSSil RG / RJ é
incor-rstitucional, por tratar de matéria para a qual a iniciativa do processo
legislativo é privativa do poder Executivo 1e»óc 4). obser.vados o. demais
requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência
cie repercussão geral da questão constitucional. Nu 

"rpJ.i., 
.r,a"-r. a. üo direta

de inconstitucionalidade, ajuizada pelo prefeito do Município do Rio dá Janeiro,
com vistas à decla'ação de inconstitucionalidade darei s.a16D013, do Município
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instaração de câmeras de monitoramento de
segufança nas escoias públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte
redação: Art. 1o. Torna obrigatória a instalaçâo de câmeras de monitoramento de
segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalaçâo do equipamento citado nó caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existenies na unidade
escolar, bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as
nornas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
Ârt. 2'. Cada unidade escolar terá. no rnínimo. duas câmaras dc segurança que
registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações
internas. Parágralo único. o equipamento citado no caput desle atrigo afresen{.ará
recurso de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas nas 

-Áreas 
de

Planejarnento APs onde foram constataclos os mais altos índices de2 Documento
assinado digitalmente conforme Mp n' 2.200-212001 de 24logl2aol,que institui a
Infraestrutura de chaves públicas Brasileira - ICp-Brasil. o documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacaà/ sob o
número I 1806252. Inteiro Teor do Acórdão - página 4 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RI violência terào prioridade na
implantação do equipamento. Art. 4'. Lsta Lei entre em vigor.na data da sua
publicaçào. lnicialmente. registro que a discussão relativa r rí"ci,., de iniciativa no
processo legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e
político, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativã do chefe
do Pocler Executivo. considerando, ainda, que a lei em questãá tem o condão de
acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislaçâo, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estaào do Rio de .Iãn"i.o 

" 
.o.n

escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tern rcpercussào soc ial e, certamente, r-rão se limita aos interesses jurídicos das
paftes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo impofiante frisar que
somente e admissível recurso extraordinário contra decisão do tlibunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução

t



obrigalória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudenciar do
supremo 'fribunal Federal é no sentido de que as norÍnas que-regem o processo
legislativo previstas na constituição Federal são de reprodução o"brigatória pelas
constituições dos estados-membros. confiram-se, a propósito, o Rg s-go.szg, Ret.
Min. Marco Auréiio, l'ribunal preno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, F.er.
Min. Ricardo Lewandowski, segunda Turma, DJe r9.r2.20rã, " o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme Mp n. 2.200-212001 de 24log/2001,
que institui a Infraestrutura de chaves públicas Brasileira - ICp-Brasil. o
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http:/lwww.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número llg06252. supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / RI violência terão prioridade na implantação
do equipamento. Aft. 4o. Esta Lei entre em vigo- i d,utu da sua pubticaçao.
Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa r- p.o"árro
legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,
mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do chefe do
Poder Executivo- considerando, ainda, que a lei em quástão tem o condão de
acarretar despesa aos cofres municipâis, destaca-se tambérn a relevância
econórnica da questão debatida. Adernais. os efeitos práticos da legislaçâo. que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Jãneiio e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evideticiam que o tema
tem repercussão social e, ceftamente, nâo se limita aos interesses juridicos das
partes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo irnponante frisar que
somente é adrnissível recurso extraordinário contra decisão do tribunai u quo qu"
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da constituição Federal de reprodução
obrigatór'ia pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudàncial do
supremo Tribunal F'ederal é no sentido de que as norÍnas que-regern o processo
Iegislativo previsras na constituiçâo Federar sào de reproduçao oÍrigatória pelas
constituições dos estados-membros. confiram-se, a propósito, o RE 590.g29, Rel.
Min. I\4arco Aurélio, Tribunal pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
1\4in. Ricardo Lewandowski, Segunda ,lurma, DJe 19.12.201ã; e o AI_AgR3
Documento assinado digitalmente conforme Mp n. 2.200-212001 de 24log/2ool,
que institui a Inf,raestrutura de chaves públicas Brasileira - ICp-Brasil. o
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 1lg06252.Inteiro Teor do
Acór'dão - Página 5 de 17 Manifestação sobre a Repercussâo Geral ARE g7g911
RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, primeira Turma, DJc r 7.2.2014. No
presente caso, o acórdão recorido entendeu que apenas ao prefeito cabe dispor
sobre a organizaçâo e o luncionamento doi órgâos da redc educacional da

portanto, a
onstituição à

Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 415). Discute_se,
aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1", II, da C
legislação que cria obrigações a órgãos do poder Executivo, com nsequente



aumento de despesa. o supremo Tribunal }i'ederal firmou o entendimento no
sentido de qtre as hipóteses de Iimiração da iniciativa parlamentar estâo
taxativarnente previstas no aú. 61 da constituição, que tráta da reserva de
iniciativa de lei do chefe do poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do poder
Exccuiivo. Nesse senlido. cito o julgarnento da ADI 2.672, Rel. MiÀ. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal pleno, DJ 10.rr.2006; da ADI
2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assi*r ementado, no que
iNtCTCSSA: AÇÃO DIREI'A DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1",2'
E 3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATI]ITA.
EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JT]DICiÁruA, LEI DE
INICIATIVA PARI,AMENTAR QLIE CRIA DESPESA PAI{A O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme Mp no
2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de chaves públicas
Brasileira - ICP-Brasil. o documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.briportallautenticacao/ sob o número 11g06252. supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, primeira
Turma, DJe l7 .2.2014. No prcsente caso. o acórdào recorrido ente,deu que apenas
ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgãàs dá rede
educacional da Adminisrração Pública municipal (eDoc l, fls. 4/5). Discute-se,
portanto, a aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § i", II, da
constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do poder Executivo, com
consequente aumento de despesa. o supremo Tribunal Federal flrmou o
entendimento no sentido de que as hipóteses de lirnitação da iniciativa parlamentar
estão taxativamente previstas no art. 61 da constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do chefe do poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional. para abarcar
matérias alem daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADr 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072,ReL Min. Cármen Lúcia, Tribunal pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
interessa: AÇÃo DIRETA DE TNCoNSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1",2"
E 3" DA LEI N, 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATUITA.
EFETTVAÇÃO DO DTRETTO A ASSTSTÉNCrA JUDTCIÁRIA. rOpr »s

TADO.INICIAT'IVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O



M,EMBRO' ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme Mp no
2.200-212001 de 24108/2001, que institui a Infraestrutura de chaves púbricas
Brasileira - ICP-Brasil. o documento pode ser acessado no endereço eretrônico
http://www.stf.jus.br/potal/autenticacao/ sob o número rlgo62s2.Inteiro Teor do
Acórdão - Página 6 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Gerar ARE g7g911
RG / RJ INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÀO ACOL}{IDA. (...) 1. AO
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura quarquer
órgão da Adrninistração pública rocal. Não procede a alegação de que quarquer
projeto de lei que crie despesa só poderá .". piopo.to pelo õhefe do Executivo. As
hipóteses de limitaçâo da iniciativa parramentar estão previstas, e* numerus
clausus, no artigo 61 da constituição do Brasil --- matérias relativas ao
tuncionamento da Administração púbiica, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do poder Executivo. precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no art. 6r, § r", da constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao poder Exelutivo; à que o eoae.
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante á reserva de
iniciativa refe.ente à organização administrativa, que esta corte já pacificou
.iurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do chãfe do poder
Execulivo. prevista no an. 6 r, § 1". Ir" b. da constituiçào. somente se aprica aos
Territórios federais (ADr 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame. a lei municipàl que prevê a obr.igatoriedade de
instalação de câmeras de segurança .- 

"."olu, 
públicas municipãs e cercanias

não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de orgãos da Administração pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públi.or, motivo peio qual não
vislumbro nerrhum vício de inconstitucionalidade tormal na legislaçào impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme Mp no 2.200-2r2ool de 24r0gr200r . que institui a
I,fraestrutura de chaves públicas Brasileira - ICp-Brasil. o documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/potal/autcnticacao/ sob o
número 11806252. supremo Tribunal Federal ARE g7g9r 1 RG / zu
TNCONSTTTUCTONALTDADE FORMAL NÀO ACOLHTDA. ( ) l. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacadanão cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública lo"al. Nâo procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numetus
clausus, no artigo 61 da constituição do Brasil --- matérias relativas lao
funcionamento da Administração pública, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do Poder Executivo. precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no art. 61, § 1', da constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao poder Executi'o, é que o poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressarto, ademais, no tocante á reserva de
iniciativa referente à organizaçào adrninistrativa. que esta corte já frqcificou"$f,

t'



jurispmdência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do chefe do poder
Executivo, prevista no art. 61, s r", il, b, da constituição, somente se aplica aos
Tg1i1órios federais (ADt2.447, Rer. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal pieno, DJe
4.12-20091. No caso em exame. a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalaçào de cânreras de segurança em escoras púbricas municipáis e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administraçâo púbiica
local nem trata do regime juridico de servidores públicos, motivo peÍo qual não
vislumbro nenhum vício de inconsritucionalidade formal na legislaçáo impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410g12001, que institui a
Infraestrutura de chaves Púbiicas Brasileira - ICp-Brasil. o documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.briportallautenticacaà/ sob o
número 11806252.Inteiro Teor do Acórdâo - página 7 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / zu criança e do adolescente qualifica-se
como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao podei público a
satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos
que compôem a organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art.
227 da Constituiçào. "

clomo o proj eto não versa sobre matéria de competência privativa do
Executivo, não há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

Já quanto ao mérito da proposta, a matéria é questão de relevância visando
a segurança e bem estar das pessoas de mobilidade reduzida ou com deficiência.

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucional idade.

tr
n
D
n

Este é o nosso parecer, smj.

driano Melillo
PROCURADOR DO LEGISLATIVO

Comissão de Legislação Justiça e Redação Final
Comissão de Obras e Serviços Públicos
Comissão de Saúde e Assistência Social
Comissão de Tributação, Pinancas e Orçamento

6N;



2/v cÂnlann MUNTcTPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

câmara tvlunicipal de congonhas, .]í... ou t'4q-,1\*) de2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 00812022- Dispõe sobre o programa Censo-lnclusão e o Cadastro-
lnclusão para a identificação, mapeamento e cadastramênto do perfil socioeconômico
das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do município de
Congonhas e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre o programa Censo-lnclusáo e o Cadastro-lnclusão
para a rdentificação, mapeamento e cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas
com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do município de Congonhas e dá outras
providências.

A proposta é de iniciativa do Vereador Vanderlei Eustáquio Ferreira.
A competência de iniciativa é concorrente, conforme drspôe a Lei Orgânica Municipal.
O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

in co n stitucio na lid ade.
Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador

do Legislativo.

CIV]C/IV]R

írl

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Weliton Luiz- Vice-Presidente
@)

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

4W,"__ J_g*,/ /e " b*
I

Lucas Santos

Câm.Íi Municiprl de CongoÍhâs
Rna Dr. Pacifico Hornem JúnioÍ, 82, Cenrro, Congonhâs/MG Telcfonc: (31) 3731-1840 E'mailr câmarâ@consonhâs.mg.le8.br
ü1N. coDgonhas.Dg lêg br
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Averaldo



cÂvnnn MUNTcTPAL

Caso do Legislotivo Vereodor Ênio dd Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .lí.... o" ...1\-1.*go......... de 2022.

Comissão de Obras e Serviços Públicos

Projeto de Lei no OO8[2O22- Dispõe sobre o progrãma Censo-lnclusão e o Cadastro-
lnclusão para a identificação, mapêamento e cadastramento do perfil socioeconômico
das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do municipio de
Gongonhas e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre o programa Censo-lnclusão e o Cadastro-lnclusão
para a identificação, mapeamento e cadastramento do perfil socioeconÔmico das pessoas
com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do município de Congonhas e dá outras
providências.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispóe a Lei Orgânica do

Município, sendo que este foi proposto pelo Vereador Vanderlei Eustáquio Ferreira.

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade.

Somos pela aprovaçáo da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador
do Legislativo.

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Edonias - Vice-Presidente

úB'u'tu'

2/vír

Sebastião

José Bernardes

CMC/MR

íÇÁ*^^,*-

o

Averaldo

r§
Eduardo Ladislau

Lucas

Cámârr Municip.l dê Conso.his
Rua Dr. Pacifico Home', Júnior. 82, CeÍúo, Co'gonhrvMc - Tele lone: (l I ) 17 3l I8'10 E-mail camara@consonha§.ms les br

\tBv. coígotrhâs.mg.lec br
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2/vtr CAMARA N/UNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

... de 2022Câmara Municipal de Congonhas, .lí... oe M*F

Comissão de Saúde e Assistência Social

Versa o presente projeto sobre o programa Censo-lnclusão e o Cadastro-lnclusão
para a identificação, mapeamento e cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas
com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do município de Congonhas e dá outras
providências.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispÕe a Lei Orgânica do
MunicÍpio, sendo que este foi proposto pelo Vereador Vanderlei Eustáquio Ferreira.

Quanto ao mérito da proposta, a matéria é questáo de relevância visando a segurança
e bem estar das pessoas de mobilidade reduzida ou com deficiência.

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade.

Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador
do Legislativo.

c t\4clt\4R

Roberto Kleiton -Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Gerson by-q let
Lucas U

Weliton

Averaldo

Câmãrâ Mutricipal dê Congonhas
Ruâ Dr. Pa.ifico Homem Júnior,82, Cenlro, Coígoúhâs/NÍG Teleibne:(ll) 3731-1840 E mail: camara@corrsotrhas.mB lcs.br
\l/\w. congonhâs.ms.leg.bÍ

Projeto de Lei no 00812022- Dispõe sobre o programa Genso-lnclusão e o Cadastro-
lnclusão para a identificação, mapeamênto e cadastramento do perfil socioeconômico
das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do município de
Congonhas e dá outras providências.

RELATORIO

I
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2/v CAN/ARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara lvlunicipal de Congonhas, .lÍ... oe L{*tr de2022

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Lei no 00812022- Dispôe sobre o programa CensoJnclusão e o Cadastro-
lnclusão para a identificação, mapeamento e cadastramento do perfil socioeconômico
das pessoas com deficíência ou mobilidade reduzida, no âmbito do município de
Congonhas e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre o programa Censo-lnclusão e o Cadastro-lnclusão
para a identificação, mapeamento e cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas
com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do município de Congonhas e dá outras
providências.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispÕe a Lei Orgânica do
Município, sendo que este foi proposto pelo Vereador Vanderlei Eustáquio Ferreira.

O projeto está fundamentado, não havendo nenhuma ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer do Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à aprovação.

c[/]c/MR

ír

Weliton Luiz- Presidente w
lgor - Vice-Presidente

/
Averaldo

)

José Bernardes

Lucas Santos

Cânârn Muíicipal de Coogonhas
Rua Dr Pacifico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/Mc Tclcfonc: (31) 3731-1840 lj-mail: canura@consonl]âs.ms.leg br
u,w. cotrsonhâs mg.leg.br

Edonias
Y-/^
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2/v cÂvnnn rvuNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. pacÍfico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas-mg.leg br

www.congonhas.mg.leg,br

ír

eto de Lei no 00812022Pro

Aprovado em 1u discussão e votação por 11 votos favoráveis.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 22 de março de 2022.

IÀqr..O

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

Mesa Diretora



2n CAMARA IVUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câma.a Municipal de Congonhas
Rua Dr. pacífico Homem .lúnioÍ, 82, Centro, Congonhas/Mc - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: câmara@con8onhas.mg.leg.br

www.congonhas- m g.leg.br

ír

Projeto de Lei no 00812022

Aprovado em 2a discussão e votação por 10 votos favoráveis

Câmara Municipal de Congonhas, aos 29 de março de 2022.

N\^l^r
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
l\tlesa Diretora

I
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2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereador Ênio do Gamo

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final

Projeto de Lei no 00812022 - Dispõe sobre o programa Censo-lnclusão e o Cadastro-
lnclusáo para a identificação, mapeamento e cadastramento do perfil socioeconômico das
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do município de Congonhas e
dá outras providências.

REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Vereador Vanderlei Eustáquio,
após ter sido aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissão para
elaboraÇão da redação final.

Após análise do projeto, verifrcamos que seu texto está de acordo com a

técnica legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Esteé o nosso relatório

lgor Jonas- Presidente

ír

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edon ias

José Bernardes

Averaldo

Lucas Santos

CMCiasc

ô,,

Cnmrm Mútrici[Íl dê Corsonhas
Rtra Dr. Pâcitico llornern Júnror,82, Centro, Cor8o.h,s/l\'Ic rclcronc:(-'ll).1711'1840 E mail:cãmda(.?conSonlâs.m8.les.br
\rlry. consonhas »rr leq br

Câmara Municipal de Congonhas, 29 de março de 2022.
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Atcnciosamcntc

ír CAMARA I'Ii.]NIClPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Vcrcador Vandcrlci
l)ustáquio l:crcira

l^' ' v
\l 1t'ikÀÀY

I I t:)l lll{S0\ RON^N I\/iCI()
l'rcsidentc da Mesa l)irctora

(lâmrra Municipal dc Congonhas

COP'A

Ofício n" 031/2022/Sccrctaria

Congonhas. l" dc Àbril de 2022

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio dc Souza
Prcfcito Municipal

Âssunto : []ncaminharncnto

Scnhor PrcÍ'eito,

Encaminhamos Projcto dc Lci aprovado pcla Câmara Municipal de Congonhas

PRO.'l;t'O t)t] I-Er N'
^Lrt-olt

01512022

Eral

3EGOV

('MCi!íR

cámara Municipal de congonhas
Ruâ Or. Pacifico Homem .lúnior, 82, Centro, ConSonhai/MG - Tclefone: (31) 3731'1840 - É-mail: camarâ@congonhss.mg.leg.br

www.contonhâs.mt.le8.bí
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2/v cÂuann N/uNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PROPOSIÇÃO DE LEI N'015/2022

DISPOI] SOBRE O PROGRAMA CENSO.INCT,USAO
E o cAl)AsrRo-tNcLusÃO I,ARA A
lnnNlrrrcaçÃo, M^PEAMENTo E

CAI)AS'IRAMEN'IO DO PE,RFIL
soclor:coNônuco DAS PEssoAS coM
nt:rtctÊNcr,q. oll MoBTLTDADL REDUZTDÀ, No
ÂMsrr-«r »o ttuNtcÍplo DE coNcoNlrts r nÁ
ou'rnAS pmrvrrrÊNctas.

A Câmara Municipal dc Congonhas, llstado dc Minas Gerais, aprovou e cu, Prefeito,
sanciono e promulgo a seguinlc Lci:

Art. 10 Fica instituído, no âmbito do Município de Congoúas, o programa Censo-lnclusão c o
Cadastro-Inclusão, com o objctivo de idcntificar o perfil socioeconômico das pessoas com
deficiência ou mobilidade rcduzida, bem como de mapear c cadastrar o referido perfil com vistas
ao direcionamento das políticas públicas voltadas ao atcndimento das necessidades desse

segmcnto social.

Parágrafo único. Para cfcito dcsta Lci oonsidcra-se pcssoa com dcficiência aqucla quc tem
impedimento de longo prazo dc rralureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, o qual em

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir a sua participação plcna e efetiva na sociedade

cm igualdade de condições com as demais pcssoas, conformc disposto no Flstatuto da Pessoa com
Dcficiência.

Art.2" O programa Censo-lnclusão e Cadastro-lnclusão realizar-se-á a cada periodo de dois anos.

Art. 3" Com os dados obtidos por meio da realização do ccnso será elaborado o Cadastro-lnclusão,
quc deverá conter:

I informações quantilativas sobrc os tipos c graus dc dcficiência encontrados;

II - informações necessárias para contribuir com a qualificação, quantificação e localização das

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

ill informaçõcs sobrc o grau de escolaridadc, nívcl dc rcnda e profissão, juntamcntc com os

dados dos seus lamiliares.

Art.4'O Cadastro-Inclusão scrá disponibilizado no site da Preleilura Municipal dc Congonhas,
em aba própria c de fácil acesso, de forma simpliÍicada, bem como na sede da Gerência Municipal
de Àssistência Social.

Art. 5" Além dc sua atualização bicnal, por meio do Censo-Inclusão, o Cadastro-Inclusão dcverá
conter mecanismo dc atualização mediante autocadastramcnto.

Câmara Municipal de Contonhas J
Rua Dr. Pacífico Homem.lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: {31)3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br Ç)
www.congonhas.mg.leg.br -\i/'
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2/v CAMARA N/UNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Parágrafo único. O autocadastramento scrá rcalizado na sedc da Gcrência Municipal dc
Assistência Social, bcm como por meio do Sitc da Prefeitura Municipal.

Art. 6" A coordenação do Programa, ora inslituído, ficará a cargo da Gerôncia Municipal dc
Assistência Social, a qual caberá:

I adotar as providôncias necessárias para o seu desenvolümento e acompanhamento;

II reunir todos os cadastros realizados por via clelrônica e no Prédio-sedc da Gerência Municipal
de Assistência Social;

III - atualizar semestralmente o Cadastro-lnclusão, de acordo com o disposto no art. 3" desta Lei.

Art. 7' As cstalístioas do cadaslro dcvcrão cstar disponíveis, prcscrvando-se os direitos
invioláveis ao sigilo, a fim de protegcr as pcssoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida e scus
lamiliares.

§ 1' Para assegurar a confiabilidadc c rcspcito à privacidade das pcssoas cadastradas e scus

familiares, as informaçõcs contidas no Programa Censo-Inclusão tcrão caráter sigiloso.

§ 2" O banco de dados que trata a prescntc lcgislação será utilizado exclusivamente para Íins
estatísticos, não podendo ser objcto dc ccrlidão ou servir de provas cm processo administrativo,
hscal e judicial.

Art. 8' Para a concrctização do Programa dc quc trata esta Lci, o Poder Executivo podcrá
cstabelecer ações, convônios c parcerias com órgãos públicos e entidadcs de direito público ou
privado, obedccidas a lcgislação vigcntc. a fim de fomccerem para fins de eslatística c
cadastramento quando diagnosticarem ou lomarcm conhecimento dos munícipes com deficiôncia
e/ou mobilidade rcduzida-

Art. 9" Esta Lci cntra cm vigor na dala dc sua publicação.

Câmara Municipal dc Congonhas, 1" dc Abril de 2022

ír

fflu'uJ
H}-MEI{SON RONAN INÁCIO

Prcsidcnte da Mesa Diretora
Câmara Municipal dc Congonhas

CMC,/MR

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telêfone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br



CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

LEr N'4.080, DE 09 DE MAIO DE2o22

DISPOE SOBRE O PROGRAMA CENSO-INCLUSAO E O
CADASTRO.INCLUSÃO PARA A IDENTIFICAÇÃO,
MAPEAMENTO E CADASTRAMENTO DO PERFIL
SOCIOECONÔMICO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
OU MOBILIDADE REDUZIDA, NO ÂVINTTO I)O
MUNICÍPIO DE, CONGONHAS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Presidcntc
do Legislativo, sanciono e promulgo a seguinte [,ei:

Art, 1o Fica instituído, no âmbito do Município de Congonhas, o programa Censo-lnclusão
e o Cadastro-lnclusão, com o objetivo de identificar o perfil socioeconômico das pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida, bem como de mapear e cadastrar o relerido perfil com vistas
ao direcionamento das políticas públicas voltadas ao atendimento das necessidadcs dcssc

scgmento social.
Parágrafo único. Para eieito desta Lci considera-se pessoa com deficiôncia aqucla cluc

tem impedimento de longo prazo de ÍatuÍeza fisica, mental, intelectual ou sensorial. o qual cm
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir a sua participação plena e efetiva na socicdadc

em igualdade de condições com as demais pessoas, conforme disposto no Estatuto da Pessoa com
Deficiência.

Aú. 2' O programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão realizar-sc-á a cada período dc

dois anos.

Art. 3" Com os dados obtidos por meio da realização do censo scrá elaborado o Cadastro-
Inclusão, que deverá conter:

I - informações quantitativas sobre os tipos e graus de deficiência encontrados;
II informações necessárias para contribuir com a qualilicação, quantificação c

localização das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
III - informações sobre o grau de escolaridade, nivel de renda e proÍissão, juntamente com

os dados dos seus familiares.

Art.4'O Cadastro-lnclusão scrá disponibilizado no site da l)rel'eitura Municipal dc
Congonhas, em aba própria e de fácil acesso, de lorma simplifioada, bcm como na sedc da
Gerência Municipal dc Assistôncia Social.

Art. 5'Alóm de sua atualização bicnal, por meio do Censo-Inclusão. o Cadastro-Inclusão
deverá conter mecanismo de atualização mediante autocadastramento.

Parágrafo único. O autocadastramento será realizado na sedc da Gerência Municipal de
Assistência Social, bem como por meio do Site da Prefeitura Municipal.

Art. 6' A coordenação do Programa, ora instituído, ficará a oargo da Gerência Municipal
de Assistência Social, a qual caberá:

I - adotar as providências necessárias para o seu desenvolvimcnto e acompanhamento;
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II - reunir todos os cadastros realizados por via eletrônica c no Prédio-sede da Gerôncia
Municipal de Assistência Social;

III - atualizar semestralmente o Cadastro-Inclusão, de acordo com o disposto no aÍ. 3o

desta Lei.

Art.7" As estatísticas do oadastro deverão estar disponíveis, preservando-se os direitos
invioláveis ao sigilo, a fim de proteger as pessoas com deficiôncia e/ou mobilidade reduzida e seus

familiares.

§ l'Para assegurar a confiabilidade e respeito à privacidadc das pessoas cadastradas e seus

iamiliares, as informações contidas no Programa Censo-Inclusão terão caráter sigiloso.

§ 2'O banco de dados que trata a presente legislação será utilizado exclusivamente para
fins estatísticos, não podendo ser objeto de certidão ou servir de provas cm proccsso
administrativo, fiscal e judicial.

Art. 8" Para a concretizagão do Programa de que trata csta Lci, o Poder Executivo podcrá
estabelecer ações, convênios e parcerias com órgãos públicos e cntidades de dircito público ou
privado, obedecidas a legislação vigente, a fim de forneccrem para fins de estatística c

cadastramento quando diagnosticarem ou tomarem conhecimento dos munícipes com deficiôncia
c/ou mobilidade reduzida.

Art. 9' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Congoúas. 09 de maio de 2022.

HEMERSON RONAN INACIO
I'rcsidente da Mesa Diretora
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Congonha\ l0 de Maio de 2022 - Diário Oíiciâl Eletrônico, criâdo pclâ l,ci municipâl \" 2,900/2009 - -!.r-O l2 | N" 29a2

ESTADO DE MINA§ GERAIS
lluxrcipro or coNGoNrrAs

LEI N"4.079. DE 9 Dl,t M^IO DU 2022

DISpôE soBR-E A oBRIGATORIED,{DE Do FoRNIictMItNl'o DIi ALTMENTÀÇÃo DIFERENCTADÀ pARÀ cRrAN(r^s Ii 
^DoI,ESCENIESpoRTADoRES DE DOENÇAS CRôNICAS ESPECIAIS, coMo DIABD T'ts, oBESIDÀDE. TNToLERÂNCrA Ao GLr'rrEN E Ao ovo. NÀs ItscoLAS

púBLlcAS Do MUNrciplo DE coNGoNHAs.
A Càrnàra Municipâl de Congonhâs, Estado de Minas Cerais, aprovo e eu, Presidente do t-egislâtivo Municipal sanciono c pÍomulgo a seguinte Lci:
AI1. l" - Ê obrigalório o fomecimento de âlimentâção diferenciada paÍâ cnânçâs c adolcsccnres poÍadores de diabetes, ob€sidade, celiâcos c âlórgicos à

lâctosc e ao ovo. oas cscolâs da .€de pública do municipio de Congonhas e dá oulms providêflcias.
An. 2'- I.ica obriSatóíio o fomecimcnto de merenda escolar diferenciâda para os alunos diagnosticâdos com diabetes, obesidade. ccliacos c àiérgicos à

lrcrosc c ao ovo, nâs escolas dâ rede pública do municipio de CoDgonhâs. A alimcntaÇão cspecial difeÍenciâdâ scrá orientâda c supcwisionadà f,or médicos e

nutricionislas.
Aí. 3' - O Podeí Execulivo regulamentani a presenle t ei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) diâs, contados a partir de sua publicaçào

^í. 
4' - As dcspcsas dc:corrcntes da execuçào desta Lci soncrão por conta dc doraçôcs ôrçamcntárias própriâs, suplcmcnlâdâs sc nlcc\sáno.

Art. 5" - Esra Lli ônlra em vigor na dâta de suâ publicaçào.

ITEYERSO\ Ror-^.\- INÀCIO
Presidcnle da !le§r Direl0r!

Câmarâ )'Iunicipal dc Congonhâs

ESTADO DE MINAS GERAIS
n.ruNrciplo »r coNcoNHAS

LEI N',4.0tt0, Dt.t 09 DE M^rO l)E 2022

DIspôE soBRE o pRocR-AMA cENSo-rNCLUsÃo E o c^DASTRo-tNCLUsÀo pÀRÀ 
^ 

rDENTrFrc^ÇÃo, M^pEAMr:N1'o 0
cADASTRAMENTo Do pERFIL socto[coNôMtcu DAs ptssoAs (:ov DE],tctÊ\ctA ou MOBTLTDADE REDUZIDA, No ÀMH tu Du MtNICiprí )

DE coNcoNHAS E DÀ otffRÀs pRovDÉNCrAs.

^ 
Câmarâ Municipâl de Congonhss. Estado de Minas Gerais. apíovou e cu, Presidenle do Legislativo, sansiono e promulgo a seguinte Lei:

Aí. i " Fica insriluido. no Ambito do Município de Congonhâs. o progrâmâ Ccnso- lnc lusào c o CadastÍojnclusào, com o obielivo de idenr i Íicar o pcÍfi I

socioesonômico das pessoas com deficiência ou mobilidad€ reduzida. bem como de mapear e câdaslrar o referido perfil com vistâs ao direcionamento das políticÀ§

públicas voltadas ao àtendim€nto das necessidades desse segmento social.
PaÍigrafo único. Para cfcito dcsta t i considcra-sc pcssoa com dcficiônciâ âqucla quc tcm impedimcnto dc lonSo pmzo dc nâtuíc7, fisica. nrcntal.

inlclccrual ou ssnsoriâ|, o qual cm inreÍaçào com uma ou mais barÍciras, podc obstÍuií a sua parlicipaçào plcna e efetiva na so€iedâde cm igualdadc dc condiçôcs cont
as demâis pessoa§. conforme disposto no Estatuto da Pessoa com DcÍiciência.

4n.2" O progmma Censo-lnclusâo e Câdastro-lnclusào reâlizâFse-á a cadâ peíiodo dedois anos.

Aí- 3'Com os dados obtidos por meio da reâlizâçào do censo seú claborado o Cadaslro-lnslusâo, que deverá conter:
I - infoÍmaÇões quaolitâlivâs sobre os tipos e gmus de deÍiciência encontmdos:
ll - infoÍmações necessá'rias pâm conribuir com a qualificaçào. quantificâçâo e lo.ali?açào dâs pessoâs com deficiência ou mobilidade reduzidâ.
lll iíformaçôcs sobrc o grau ds cscolaridadc, nívcl dc rcnda c profissào,juntamcntc com os dados dos scus familiarcs.
Aí. 4' O Cadasro-lnclusào scni diryonibilizâdo no sitc da Prcfcitum Munrcipal dc Congonhas, cm aba púpria c dc lãcil accsso. dc íorma sinrplificâda,

bem como Da sede dâ Gerência Municipal de Assistência Social.
Art. 5" Além de sua âtualizâção bienal, por meio do Censolnclusào. o Cadaíro-lnclusào deverá cont€r Decanisrno de âluali?áção ediânle

Parágrafo único. O autocadastramento seú realizâdo na sqic da Gerência Municipal de Assistência SociâI. bem como por meio do Site da Prcfeilura
Municipal.

Ân. íí' A coordenação do Programa, orâ instihrido, ficará a cargo da Gerôncia Municipal de Assistência Social, a qual caberál
I - âdotar as providôncias ncccssárias parâ o scu dcscnvolvimcnlo c acompanhamcDlo;
ll rcunir lodos os câdâsnos realizâdos por via elclrônica c no Prédio-scdc da Gcrência Muri€ipal de Assistôncia Sociali
III - alualizâr semesúalmente o Cadasro-lnclusão. de acordo com o disposto no aí. 3" desla Lei.
Aí. 7" As estâtísticas do cadastro dev€Íâo estar disporivcis. prcsrjÍvândo-sc os dircitos invioláveis ao sigilo, a fim de proteg€r as pessoas com de6ciênciá

c/ou mobilidâdc reduzida c seus íâmiliares.

§ l' Pâra asscguÍar a confiâbilidâde c respeito à privacidade das pcssoÂs câdâslradas e seus fâmiliares, as informaçôes contidãs no Pmgramâ Censo
Inclusào tcrào carárcr sigiloso.

§ 2" O banco de dados quc traiâ â presenle legislâção seni ulilizado ex€lusivâmente para fins estatisticos, nâô podendo ser obieb de ceíidào oü s€rvir de

pÍovas cm proccsso âdminislÍativo. fiscal cjudicial.
Aí. 8" Par. a concretizrção do Programa dc que tmrâ csta Lei, o Poder Excculivo podcú cstâbclcccÍ açôes, convónios c par€crias com órgàos públicos c

enridâdes de direiro público ou privado, obedecidâs a l€gislaçào vigcnle. à fim de fomecercm para fins de estatislica e cadasrramenro quando diagnosticarêm ou
tomâÍcm conhccimcnto dos municipes com deficiência e/ou mobilidade reduzidâ.

Aí.9" tsra Lci entra em vigoÍ na data de sua publicação.

Câmarà Municipal dc Congonhâs.09 de maio de 2022

Hf,MERsoN RoNAN INÂcto
Prcsidcnle dâ illcsÀ Direlorâ
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